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Dispõe sobre o direito ao adiamento da realização da
prova de aptidão física de concursos públicos estaduais
em casos de gravidez e dá outras providências.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO CEARÁ decreta:

 À candidata gestante ou lactante é facultado, independentemente de previsão expressa no editalArt. 1°
do concurso público:

I - realizar a prova de aptidão física na data fixada pelo edital; ou

II - requerer o adiamento da realização da prova de aptidão física.

 Na hipótese do inciso II, do presente artigo, a prova deverá ser realizada, a critério daParágrafo único.
Administração, entre 100 (cem) e 180 (cento e oitenta) dias após a interrupção ou conclusão da gravidez.

 Terá direito de requerer o adiamento de que trata o inciso II, do artigo 1°, a candidata que, na dataArt. 2°
fixada pelo edital para a prova física:

I - esteja grávida;

II - tenha tido a gravidez interrompida ou concluída há menos de 60 (sessenta) dias.

 A candidata que requerer o adiamento, nos termos do inciso II, do artigo 1°, deverá comprovarArt. 3°
documentalmente o estado declarado nos termos do artigo 2°, na forma do regulamento.

 O pedido de adiamento que estiver embasado em declaração falsa sujeita a candidata, semArt. 4º
prejuízo das sanções cíveis e criminais cabíveis:

I – à exclusão sumária do certame;
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II – ao ressarcimento, à entidade realizadora do concurso público, de todas as despesas havidas com a
realização dos testes de aptidão física remarcados; e

III – se já nomeada, empossada e/ou em exercício, à anulação dos atos de nomeação e/ou posse.

 Para os efeitos desta Lei, são irrelevantes:Art. 5º

I – a data do início da gravidez, se anterior ou posterior à data de inscrição no concurso;

II – o tempo de gravidez;

III – a condição física e clínica da candidata; e

IV – a natureza, o grau de esforço e o local de realização dos testes.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se tão somente aos editaisArt. 6º
publicados após esta data.

Sala das sessões, 02 de fevereiro de 2024.

Jô Farias

Deputada Estadual

JUSTIFICATIVA

 

A presente proposição tem como objetivo garantir a isonomia de gênero na realização de provas físicas
para ingresso nas carreiras públicas. O princípio da isonomia, previsto no artigo 5º, da Constituição
Federal, materialmente orienta que os desiguais sejam tratados diferentemente na medida da sua
desigualdade, este é, inclusive, o postulado de igualdade material reconhecido e pacificado no âmbito do
Supremo Tribunal Federal (STF).

Submeter a gestante ao teste físico de forma compulsória, seria submeter seu filho a riscos de saúde
desnecessários. Na mesma linha, obrigar as mulheres a enfrentar um dilema entre a saúde e a
possibilidade de ingresso no mercado de trabalho, em um momento em que seu corpo já sofre com a
carga hormonal, é absolutamente cruel, afrontando a dignidade humana, fundamento da República
positivado no art. 1°, III, de nossa Constituição.

No tocante às lactantes, a proteção se deve à fragilidade física que pode ser causada nos primeiros dias
pós-parto. O puerpério é o período de readequação do corpo das mulheres após o nascimento do bebê,
podendo levar entre 45 e 60 dias. Nessa fase, as taxas hormonais sofrem consideráveis quedas e os órgãos
restituem suas características de não-gravidez.

O Presente projeto encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que em 2018 julgou
o Recurso Extraordinário 1.058.333 , com repercussão geral, reconhecendo a seguinte tese: "É1

constitucional a remarcação do teste de aptidão física de candidata que esteja grávida à época de sua
realização, independentemente da previsão expressa em edital do concurso público".

Projeto semelhante tramita conclusivamente na Câmara dos Deputados (Projeto de Lei nº 2429/2019),
tendo as discussões em torno do mesmo servido como referência para a criação deste. Igualmente, outros
estados da federação já possuem dispositivos legais no mesmo sentido, como o Estado de Goiás (Lei
Estadual nº 20.759/2020) e do Rio Grande do Sul.
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Desta forma, o presente projeto visa garantir que as mulheres gestantes, aprovadas regularmente nas
demais etapas do certame estadual, tenham o direito, após a sua recuperação, de concorrer em condições
de igualdade com os demais participantes nos exames de aptidão física.

A despeito dos avanços recentes, a mulher ainda precisa superar inúmeras barreiras para ingressarno
mercado de trabalho e, no ápice desses desafios, está a compatibilização da condição de serem mães, ou
seja, de gerar vida. Cabe ao parlamento fazer sua parte nesse processo, garantindo igualdade material e
dando segurança jurídica aos certames do Estado.

 

1 EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO.
CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA GRÁVIDA À ÉPOCA DA REALIZAÇÃO DO TESTE DE
APTIDÃO FÍSICA. POSSIBILIDADE DE REMARCAÇÃO INDEPENDENTE DE PREVISÃO
EDITALÍCIA. DIREITO À IGUALDADE, DIGNIDADE HUMANA E LIBERDADE REPRODUTIVA.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO. 1) O teste de aptidão física para a candidata gestante
pode ser remarcado, posto direito subjetivo que promove a igualdade de gênero, a busca pela felicidade, a
liberdade reprodutiva e outros valores encartados pelo constituinte como ideário da nação brasileira. 2) A
remarcação do teste de aptidão física, como único meio possível de viabilizar que a candidata gestante à
época do teste continue participando do certame, estende-lhe oportunidades de vida que se descortinam
para outros, oportunizando o acesso mais isonômico a cargos públicos. [...] 8) A remarcação do teste de
aptidão física realiza com efetividade os postulados constitucionais, atingindo os melhores resultados com
recursos mínimos, vez que o certame prossegue quanto aos demais candidatos, sem descuidar do cânone
da impessoalidade. 9) A continuidade do concurso em geral, com reserva de vagas em quantidade
correspondente ao número de candidatas gestantes, permite que Administração Pública gerencial desde
logo supra sua deficiência de contingente profissional, escopo último do concurso, assim como permite
que os candidatos aprovados possam ser desde logo nomeados e empossados, respeitada a ordem de
classificação. 10) O adiamento fundamentado na condição gestatória se estende pelo período necessário
para superação da condição, cujas condições e prazos devem ser determinados pela Administração
Pública, preferencialmente em edital, resguardada a discricionariedade do administrador público e o
princípio da vinculação às cláusulas editalícias. 11) A inexistência de previsão em edital do direito à
remarcação, como no presente caso, não afasta o direito da candidata gestante, vez que fundado em
valores constitucionais maiores cuja juridicidade se irradia por todo o ordenamento jurídico. Por essa
mesma razão, ainda que houvesse previsão expressa em sentido contrário, assegurado estaria o direito à
remarcação do teste de aptidão para a candidata gestante. 12) A mera previsão em edital do requisito
criado pelo administrador público não exsurge o reconhecimento automático de sua juridicidade. 13) A
gravidez não se insere na categoria de “problema temporário de saúde” de que trata o Tema 335 de
Repercussão Geral. É que a condição de gestante goza de proteção constitucional reforçada, por ter o
constituinte estabelecido expressamente a proteção à maternidade, à família e ao planejamento familiar.
14) Nego provimento ao recurso, para fixar a tese de que “É constitucional a remarcação do teste de
aptidão física de candidata aprovada nas provas escritas que esteja grávida à época de sua realização,
independentemente da previsão expressa em edital do concurso público”.

DEPUTADA JÔ FARIAS

DEPUTADO (A)
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